
 
DIREITO DA CONCORRÊNCIA 

3 de junho de 2025 
 

 1 

O Tribunal de Justiça da União Europeia clarifica as 
regras relativas à distribuição exclusiva e às vendas 
ativas: o acórdão Beevers Kaas  

 

 

No processo C-581/23 Beevers Kaas, o TJUE recordou que um quadro legal de distribuição exclusiva 
exige não só (i) a atribuição de um território exclusivo a um distribuidor, mas também (ii) a imposição 
de uma proibição paralela de vendas ativas a todos os outros distribuidores, apoiada pelo acordo efetivo 
ou tácito dos distribuidores. A mera ausência de vendas ativas nesse território não constitui prova 
suficiente de um acordo válido. O ónus da prova de que os outros distribuidores aceitaram não vender 
ativamente no território atribuído recai sobre o fornecedor ou distribuidor exclusivo que pretende 
aplicar essa cláusula.  

 

 INTRODUÇÃO 

Em 8 de maio de 2025, o Tribunal de Justiça da União Europeia (“TJUE”) emitiu um acórdão no Processo 
C-581/23 Beevers Kaas, interpretando o artigo 4.º, alínea b), subalínea i), do antigo Regulamento de 
Isenção por Categoria Vertical 330/2010 (em inglês, Vertical Block Exemption Regulation 330/2010, 
“VBER 2010”), no contexto dos acordos de distribuição exclusiva. Este acórdão continua a ser relevante 
ao abrigo do novo Regulamento de Isenção por Categoria Vertical (Regulamento 2022/720) (“VBER 
2022”) e das orientações que o acompanham.   

 O REQUISITO DE IMPOSIÇÃO PARALELA 

O VBER 2010 e o seu sucessor 

Tanto ao abrigo do VBER de 2010 como do VBER de 2022, os fornecedores e os distribuidores podem, 
em determinadas condições, beneficiar de um safe harbour para os seus acordos verticais1, no âmbito 
do qual ficam isentos da aplicação do direito da concorrência da UE. Ambos os regulamentos permitem 
a um fornecedor impor cláusulas num acordo de distribuição exclusiva que conferem ao distribuidor 
proteção contra “vendas ativas”2 efetuadas quer pelo próprio fornecedor quer por outros distribuidores 
da rede. 

Contudo, a mera inclusão desta cláusula no acordo de distribuição exclusiva não é suficiente para 
beneficiar da isenção. A Beevers Kaas ilustra a forma como esta proteção contra vendas ativas exige 

                                                      
1 Desde que nenhuma das partes ultrapasse individualmente o limiar de 30% de quota de mercado e que o acordo não 
contenha outra restrição grave ao abrigo do direito da concorrência da UE. 
2 “Vendas ativas”, a procura ativa de clientes para vendas online e offline, incluindo comunicação orientada, publicidade e 
promoções adaptadas à localização ou à língua dos clientes. 
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que os outros distribuidores da rede acordem ou aceitem não vender ativamente no território do 
distribuidor exclusivo protegido. Trata-se da “condição de imposição paralela”. 

O caso Beevers Kaas 

O litígio surgiu quando a Beevers Kaas, distribuidor exclusivo do queijo Beemster na Bélgica, intentou 
uma ação contra outro distribuidor, a Albert Heijn, alegando a violação dos direitos exclusivos da Beevers 
Kaas, através de vendas ativas na Bélgica. A Beevers Kaas alegou que, apesar de os acordos relevantes 
não incluírem uma obrigação explícita de todos os outros distribuidores se absterem de vendas ativas na 
Bélgica, a ausência de tais vendas por esses distribuidores na Bélgica indicava uma aceitação tácita de 
uma proibição de vendas ativas. Tendo em conta estes argumentos, o Tribunal de Recurso de Antuérpia 
procurou obter esclarecimentos do TJUE, no âmbito de um reenvio prejudicial, sobre se a mera ausência 
de vendas ativas num território exclusivo poderia preencher os critérios previstos no artigo 4.º, alínea b), 
subalínea i), do VBER de 2010, o que levou o TJUE a proferir uma decisão sobre a importância de 
demonstrar a existência de um acordo para proibir as vendas ativas. 

 PRINCIPAIS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO BEEVERS KAAS 

Condição de imposição paralela: O TJUE confirmou que, para que um acordo de distribuição exclusiva 
seja eficaz, deve ser apoiado por provas de que os outros distribuidores da rede concordaram em não 
efetuar vendas ativas no território do distribuidor exclusivo. A mera designação de um distribuidor como 
“exclusivo” no contrato com o fornecedor não é suficiente; deve haver uma restrição paralela de vendas 
ativas aos restantes distribuidores.  

Ónus da prova: O ónus da prova recai sobre o fornecedor ou distribuidor que pretende fazer valer a sua 
exclusividade territorial contra outros distribuidores. A ausência efetiva de vendas ativas no seu território 
exclusivo não é, por si só, suficiente para demonstrar que o requisito de imposição paralela foi 
preenchido. 

Aceitação expressa ou tácita: Os fornecedores podem demonstrar a conformidade, inserindo uma 
proibição expressa de vendas ativas noutros contratos de distribuição ou, na ausência de uma cláusula 
explícita, fornecendo provas objetivas e coerentes de uma proposta do fornecedor e de uma aceitação 
(incluindo tácita) por parte dos distribuidores. Os distribuidores exclusivos podem solicitar aos 
fornecedores que forneçam uma confirmação escrita de que os outros distribuidores concordaram ou 
aceitaram a proibição de vendas ativas no seu território exclusivo.  

Duração da exceção: O benefício da exceção de proibição de vendas ativas só é válido enquanto o 
fornecedor puder provar a existência de um verdadeiro acordo de vontades entre todas as partes no 
sentido de se absterem de realizar vendas ativas no território em causa. 

 IMPLICAÇÕES PRÁTICAS 

Nos termos do VBER 2022, as empresas que pretendam estabelecer ou manter uma distribuição 
exclusiva devem tomar medidas concretas para garantir que os outros distribuidores compreendem e 
aceitam quaisquer proibições de vendas ativas. Em suma:  
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(i) Os fornecedores deveriam assegurar ativamente que os outros distribuidores têm conhecimento 
e aceitam uma proibição de vendas ativas num território ou grupo de clientes exclusivamente 
atribuído para garantir a isenção por categoria. 

(ii) Deveria incluir-se uma restrição paralela expressa às vendas ativas em todos os outros acordos 
de distribuição sempre que possível. Esta abordagem é a forma mais simples e segura de provar 
a “condição de imposição paralela” de outros distribuidores no território exclusivo. 

(iii) Na ausência de cláusulas explícitas, as empresas deveriam realizar “uma comunicação específica 
dirigida pelo fornecedor aos seus compradores, exigindo‑lhes que respeitem um território 
exclusivo”, nas palavras do TJUE. 

(iv) A mera ausência de vendas ativas não será suficiente se o distribuidor nunca reconheceu 
verdadeiramente essa proibição. Em vez disso, instrumentos como os sistemas de controlo do não 
cumprimento das proibições de vendas ativas poderiam ajudar a demonstrar que o convite do 
fornecedor foi compreendido e aceite. 

(v) O não cumprimento do requisito de imposição paralela pode significar que a proibição de vendas 
ativas volta a ser uma restrição grave nos termos do artigo 101.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia que implica a retirada do benefício da isenção por categoria, 
pondo em causa a sua aplicação contra outros distribuidores no território exclusivo. 

Esta decisão sublinha a necessidade de provas suficientes, acordos bem redigidos e processos internos 
adequados ao estabelecer ou aplicar um sistema de distribuição exclusiva, de modo a que este seja 
conforme com o direito da concorrência da UE. 
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